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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA MADEIRA 

 
Decreto Legislativo Regional n.º 31/2016/M 

 
de 19 de julho 

 
Segunda alteração ao Decreto Legislativo Regional  
n.º 6/2005/M, de 1 de junho, que estabelece o regime jurídico 
de cooperação técnica e financeira entre a administração públi-
ca regional e a administração local da Região Autónoma da 
Madeira 
 
O regime a que obedece a cooperação técnica e finan-

ceira entre a administração pública regional da Região 
Autónoma da Madeira e as autarquias locais situadas na 
Região, foi aprovado em 2005, através do Decreto Legisla-
tivo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, adaptando-se às 
especificidades do território da Região, cumprindo os prin-
cípios contidos na Lei n.º 42/98, de 6 de agosto, e consubs-
tanciando a regulamentação a que se referia o artigo 35.º 
daquela Lei, de acordo com o disposto no seu artigo 7.º. 

Todavia, este regime, não prevê a cooperação técnica e 
financeira nem a transferência de atribuições e competên-
cias para as autarquias locais, para a realização de projetos 
em áreas de competências da administração pública regio-
nal, com as autarquias locais situadas na Região, nem a 
correspondente transferência dos meios técnicos e financei-
ros dos respetivos departamentos ou serviços regionais 
intervenientes. 

Por outro lado, com a revogação da Lei n.º 2/2007, de 
15 de janeiro, e do Decreto-Lei n.º 38/2008, de 7 de março, 
alterado pelo Decreto-Lei n.º 120/2012, de 19 de junho, que 
previa as regras referentes aos regimes jurídicos do sanea-
mento e do reequilíbrio financeiros municipais, operada 
pela Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que veio estabelecer 
o regime financeiro das Autarquias Locais e das Entidades 
Intermunicipais, torna-se necessário proceder à alteração do 
Decreto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de forma a 
adaptá-lo à nova realidade. 

Considerando que o regime de cooperação técnica e fi-
nanceira, bem como o regime de concessão de auxílios 
financeiros às autarquias locais são regulados por diploma 
próprio, conforme determina o n.º 8 do artigo 22.º da Lei  
n.º 73/2013, de 3 de setembro, importa assim regulamentar 
e definir, no âmbito do reforço da capacidade de investi-
mento previsto no artigo 67.º da Lei das Finanças das Regi-
ões Autónomas, as formas de cooperação técnica e finan-
ceira entre a Região e as suas autarquias locais, tendo em 
conta as suas especificidades. 

Mantêm-se e reforçam-se as preocupações inerentes a 
uma utilização racional dos meios e a uma gestão económi-
ca eficaz, atenta à relação de proximidade das populações, 
na medida em que podem ser realizados pelas autarquias 
locais, diretamente nas suas comunidades, investimentos da 
competência da administração pública regional. 

Neste desiderato, a presente alteração ao Decreto Legis-
lativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, estabelece 
agora as condições de participação do Governo Regional no 
financiamento de projetos e na transferência de atribuições 
e competências para as autarquias locais da região, obede-
cendo aos princípios contidos na Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, nomeadamente no que se refere ao artigo 22.º 
daquela lei, de acordo com o disposto nos seus n.ºs 3 e 8. 

Foram auscultadas a Associação de Municípios da Re-
gião Autónoma da Madeira e a Delegação Regional da 
Associação Nacional de Freguesias. 

Assim: 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-
deira decreta, nos termos das alíneas a) e d) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República, da alínea c) do 
n.º 1 do artigo 37.º do Estatuto Político-Administrativo da 
Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, 
de 5 de junho, revisto e alterado pelas Leis n.ºs 130/99, de 
21 de agosto, e 12/2000, de 21 de junho, e do artigo 54.º da 
Lei Orgânica n.º 2/2013, de 2 de setembro, o seguinte: 

 
Artigo 1.º 

Objeto 
 
O presente diploma procede à segunda alteração do De-

creto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, 
retificado pela Declaração de Retificação n.º 59/2005, de 20 
de julho, e alterado pelo Decreto Legislativo Regional  
n.º 2/2011/M, de 10 de janeiro. 

 
Artigo 2.º 

Alteração ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2005/M, de 1 de junho 

 
Os artigos, 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 10.º, 11.º, 

12.º, 13.º, 15.º, 17.º e 18.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 6/2005/M, de 1 de junho, retificado pela Declaração de 
Retificação n.º 59/2005, de 20 de julho, e alterado pelo 
Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de janei-
ro, passam a ter a seguinte redação: 

 
«Artigo 1.º 

[...] 
 

O presente diploma estabelece o regime a que deve obedecer a 
cooperação técnica e financeira entre a administração pública 
regional e as autarquias locais, associações de freguesias e de 
municípios e empresas de âmbito intermunicipal, situadas na 
Região Autónoma da Madeira, adiante designadas por entidades 
beneficiárias. 

 
Artigo 2.º 

[...] 
 

A cooperação técnica e financeira referida no artigo 1.º pode 
assumir as seguintes formas e modalidades: 

a)  [...]; 
b)  [...]; 
c)  [...]; 
d)  Contratos para a concessão excecional de auxílios. 

 
Artigo 3.º 

[...] 
 
1 -  Em qualquer das formas de cooperação identificadas no 

artigo anterior, as comparticipações financeiras regionais 
podem ser diretas ou indiretas, consoante revistam a 
forma de apoios não reembolsáveis ou consistam na cri-
ação de linhas de crédito bonificado ou na concessão de 
outras condições especiais, as quais são aprovadas por 
resolução do Conselho do Governo Regional. 

 
2 -  [...]. 
 
3 -  Na realização de projetos da competência da administra-

ção pública regional, a comparticipação financeira pode 
cobrir o valor total dos mesmos, sendo as corresponden-
tes transferências financeiras suportadas pelos orçamen-
tos dos departamentos ou serviços intervenientes, sem 
prejuízo de outros apoios técnicos. 
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Artigo 4.º 

[...] 
 
A cooperação técnica e financeira prevista no presente diplo-

ma tem como objetivos: 
a)  Contribuir para a realização de investimentos de grande 

relevância para o desenvolvimento local e regional, in-
cluídos em planos plurianuais de investimentos de âmbi-
to local ou regional; 

b)  [...]; 
c)  [...]; 
d)  [...]; 
e)  Permitir, por razões de racionalização de recursos, de 

melhor gestão e de proximidade das populações locais, a 
realização de projetos de investimento em domínios de 
intervenção que se enquadrem nas competências da ad-
ministração regional, em colaboração com as entidades 
referidas no artigo 1.º. 

 
Artigo 5.º 

Objeto dos contratos-programa 
 
1 -  [...]. 
 
2 -  Podem ser celebrados contratos-programa para a realiza-

ção de investimentos da competência dos departamentos 
ou serviços da administração regional ou para investi-
mentos que se compreendam no âmbito das atribuições e 
competências das entidades beneficiárias, nos seguintes 
domínios: 
a)  [...]: 
b)  [...]: 
c)  [...]: 
d)  [...]: 
e)  [...]: 
f)  [...]: 
g)  [...]: 
h)  [...]: 
i)  [...]: 
j)  [...]; 
l)  [...]; 
m)  [...]: 
n)  [...]: 
o)  [...]. 

 
Artigo 6.º 

[...] 
 
1 -  As propostas de candidatura das entidades beneficiárias e as 

propostas dos departamentos ou serviços da administração 
regional relativas aos investimentos a que se refere o artigo 
anterior são apresentadas à secretaria regional com a tutela 
das finanças para, respetivamente, apreciação e tramitação 
do processo ou encaminhamento para o departamento que 
tenha inscrita a respetiva dotação orçamental ou emissão do 
parecer previsto no n.º 3 do artigo 7.º. 

 
2 -  Sem prejuízo das adaptações devidas à natureza dos in-

vestimentos em causa, as propostas de candidatura e as 
propostas da administração regional a que se refere o 
número anterior devem integrar os seguintes elementos: 
a)  [...]; 
b)  Identificação da entidade proponente e da entidade 

executora; 
c)  [...]; 
d)  [...]; 
e)  [...]; 
f)  [...]; 
g)  [...]. 

Artigo 7.º 
[...] 

 
1 -  [...]. 
 
2 -  Atenta a natureza dos investimentos, podem ser solicita-

dos elementos adicionais para a sua apreciação para além 
dos referidos no n.º 2 do artigo 6.º do presente diploma, 
designadamente estudos, projetos técnicos e pareceres 
sobre os mesmos, emitidos pelas entidades com atribui-
ções nos domínios em causa. 

 
3 -  As candidaturas são submetidas à aprovação do Conse-

lho do Governo Regional, mediante, consoante o caso, 
proposta ou parecer favorável do secretário regional com 
a tutela das finanças. 

 
Artigo 8.º 

[...] 
 
1 -  Os contratos-programa são celebrados entre as entidades 

referidas no artigo 1.º do presente diploma, devendo as 
respetivas dotações estar previstas no Orçamento Regio-
nal e os respetivos projetos de investimento inseridos nos 
orçamentos e planos plurianuais de investimento das en-
tidades beneficiárias. 

 
2 -  [...]. 
 
3 -  Os contratos-programa celebrados ao abrigo deste di-

ploma, bem como as suas revisões, são publicados no 
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

 
4 -  Os responsáveis pela execução dos projetos financiados 

ficam obrigados a afixar, em local público bem visível, 
uma placa publicitária com a designação do projeto, o 
montante do investimento, o prazo de execução, as enti-
dades financiadoras e as respetivas comparticipações fi-
nanceiras. 

 
5 -  A placa publicitária referida no número anterior é apro-

vada por portaria do secretário regional com a tutela das 
finanças. 

 
Artigo 10.º 

[...] 
 
1 -  Ocorrendo alteração anormal e imprevisível das circuns-

tâncias que determinaram os termos do contrato-
programa, ou face a quaisquer outras consequências pro-
venientes daquela alteração, deve ser proposta a sua revi-
são pela parte que, nos termos do contrato, seja respon-
sável pela execução dos investimentos ou das ações que 
constituem o objeto do contrato. 

 
2 -  Através de decreto legislativo regional poder-se-á manter 

em vigor, independentemente de quaisquer formalidades 
adicionais, exceto o novo escalonamento dos encargos 
que não tenham sido suportados por orçamentos anterio-
res, contratos-programa cuja execução não tenha ocorri-
do até ao termo da sua validade. 

 
Artigo 11.º 

[...] 
 
1 -  O incumprimento, por uma das partes, das obrigações 

assumidas no âmbito do contrato pode dar origem à reso-
lução por iniciativa da outra parte. 
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2 -  Resolvido um contrato-programa, das eventuais propos-

tas de celebração de novo contrato para realização, total 
ou parcial, de projetos de investimento abrangidos pelo 
primeiro deve constar relatório detalhado das causas que 
motivaram a sua resolução e responsabilidades de cada 
uma das partes pelo seu não cumprimento. 

 
Artigo 12.º 

[...] 
 

1 -  A participação financeira do Governo Regional nos in-
vestimentos incluídos em contratos-programa pode atin-
gir 95 % ou 100 % dos respetivos custos totais, consoan-
te se trate, respetivamente, de investimentos no âmbito 
das competências das entidades beneficiárias ou da ad-
ministração regional. 

 
2 -  Sem prejuízo do número seguinte, a participação referida no 

número anterior não abrange, no caso dos investimentos que 
se enquadrem nas atribuições e competências das entidades 
beneficiárias, os encargos resultantes das revisões de preços, 
trabalhos a mais, erros ou omissões, bem como as despesas 
relativas à elaboração dos respetivos projetos, e os custos 
com expropriações e com a fiscalização. 

 
3 -  A comparticipação financeira do Governo Regional pode 

ser extensiva a trabalhos a mais quando os mesmos se-
jam compensados com trabalhos a menos, até ao mon-
tante dessa compensação. 

 
4 -  Compete ao Governo Regional, através de resolução do 

Conselho do Governo, fixar a comparticipação financeira 
da Região, de acordo com as seguintes regras: 
a)  Os projetos de iniciativa das entidades beneficiárias 

podem atingir até 70% ou até 50% dos custos ele-
gíveis, conforme, respetivamente estejam ou não 
enquadrados no Plano de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social ou no Programa do Governo; 

b)  Os projetos de iniciativa conjunta, a reconhecer por 
resolução do Conselho do Governo, podem atingir 
até 95% ou até 75%, conforme respetivamente, es-
tejam ou não enquadrados no Plano de Desenvol-
vimento Económico e Social ou no Programa do 
Governo; 

c)  Os projetos de iniciativa da administração regional 
e que respeitem a domínios de intervenção que não 
se enquadrem nas atribuições e competências das 
entidades beneficiárias, podem ser financiados até 
100% dos custos totais. 

 
Artigo 13.º 

[...] 
 

1 -  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, cabe ao de-
partamento do Governo Regional que outorgar o contrato- 
-programa efetuar o acompanhamento da execução do 
mesmo e prestar o apoio técnico às entidades beneficiárias. 

 
2 -  As competências do departamento do Governo Regional 

que outorgar o contrato -programa, podem ser delegadas 
noutros departamentos do Governo Regional, nos termos 
a definir nos respetivos contratos-programa. 

 
Artigo 15.º 

Objeto dos contratos de financiamento 
 
1 -  Para assegurar a comparticipação nacional nos sistemas 

comunitários de incentivos financeiros à execução de 
programas e projetos de investimento enquadrados no 

Plano de Desenvolvimento Económico e Social ou no 
Programa do Governo, pode o Governo Regional cele-
brar protocolos com instituições financeiras para a cria-
ção de linhas de crédito bonificado, assegurando o finan-
ciamento de parte dos juros respeitantes aos empréstimos 
contraídos pelas entidades beneficiárias. 

 
2 -  [...]. 
 

Artigo 17.º 
[...] 

 
1 -  Para além das situações previstas no artigo 22.º, n.º 3, da 

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o Governo Regional 
pode tomar providências orçamentais para a concessão 
de auxílios financeiros às autarquias locais nos seguintes 
casos e condições: 
a)  [...]; 
b)  [...]; 
c)  [...]; 
d)  Municípios em situação de mecanismos de recupe-

ração financeira municipal resultante da ocorrência 
de situações imprevisíveis e excecionais análogas 
às referidas no artigo 22.º, n.º 3, da Lei n.º 73/2013, 
de 12 de setembro, no âmbito da celebração de con-
tratos de saneamento ou de recuperação financeira; 

e)  Circunstâncias graves que afetem drasticamente a 
operacionalidade das infraestruturas e dos serviços 
municipais de proteção civil; 

f)  Reconversão de áreas urbanas de génese ilegal ou 
programas de reabilitação urbana, quando o seu pe-
so relativo transcenda a capacidade e a responsabi-
lidade autárquica nos termos da lei; 

g)  Outras situações imprevisíveis e excecionais cau-
sadas pela ocorrência de intempéries ou outros fe-
nómenos que não configurem declaração de cala-
midade pública; 

h)  [Anterior alínea f)]. 
 
2 -  O apoio financeiro da Região a que se reporta o número 

anterior pode traduzir-se na concessão de um subsídio 
não reembolsável, na assunção de parte dos encargos 
com o serviço da dívida ou na criação de linha de crédito 
bonificado. 

 
3 -  O valor da comparticipação financeira da Região é fixa-

do pelo Conselho do Governo Regional consoante a ur-
gência, a gravidade ou a necessidade das situações objeto 
de apoio, podendo atingir o montante global a investir, o 
valor em dívida ou os encargos com juros. 

 
Artigo 18.º 

[...] 
 
1 -  [...]. 
 
2 -  Os municípios em situação de recuperação financeira 

devem ainda apresentar para além dos elementos previs-
tos nos artigos 59.º e 61.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de se-
tembro, os planos de saneamento financeiro e de recupe-
ração financeira, acompanhado dos seguintes elementos: 
a)  [...]; 
b)  [...].» 

 
Artigo 3.º 

Norma Revogatória 
 
É revogado o artigo 21.º-A do Decreto Legislativo Re-

gional n.º 6/2005/M, de 1 de junho, retificado pela Declara-
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ção de Retificação n.º 59/2005, de 20 de julho, e alterado 
pelo Decreto Legislativo Regional n.º 2/2011/M, de 10 de 
janeiro. 

 
Artigo 4.º 

Republicação 
 
O Decreto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 1 de 

junho, retificado pela Declaração de Retificação  
n.º 59/2005, de 20 de julho e com a redação atual, é repu-
blicado em anexo ao presente diploma. 

 
Artigo 5.º 

Norma transitória 
 
Até à publicação da portaria a que se refere o n.º 5 do 

artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/2005/M, de 
1 de junho, com as alterações introduzidas pelo presente 
diploma, mantém-se em vigor a Resolução n.º 1093/98, de 
20 de agosto, do Conselho do Governo Regional, publicada 
no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 1.ª 
série, n.º 61, de 25 de agosto. 

 
Artigo 6.º 

Aplicação no tempo 
 
As alterações introduzidas pelo presente diploma apli-

cam-se aos processos de candidatura pendentes à data da 
sua entrada em vigor. 

 
Artigo 7.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação. 
 
Aprovado em Sessão Plenária da Assembleia Legislati-

va da Região Autónoma da Madeira, em 15 de junho de 
2016. 

 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, José Lino 

Tranquada Gomes 
 
Assinado em 4 de julho de 2016. 
 
Publique-se. 
 
O REPRESENTANTE DA REPÚBLICA PARA A REGIÃO AU-

TÓNOMA DA MADEIRA, Ireneu Cabral Barreto 
 
 

Anexo do Decreto Legislativo Regional n.º 31/2016/M,  
de 19 de julho 

 
(a que se refere o artigo 4.º do diploma preambular) 

 
Republicação do Decreto Legislativo Regional  

n.º 6/2005/M, de 1 de junho 
 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente diploma estabelece o regime a que deve 

obedecer a cooperação técnica e financeira entre a adminis-
tração pública regional e as autarquias locais, associações 

de freguesias e de municípios e empresas de âmbito inter-
municipal, situadas na Região Autónoma da Madeira, adi-
ante designadas por entidades beneficiárias. 

 
Artigo 2.º 
Âmbito 

 
A cooperação técnica e financeira referida no artigo 1.º 

pode assumir as seguintes formas e modalidades: 
a)  Contratos-programa; 
b)  Protocolos e acordos de colaboração; 
c)  Contratos de financiamento; 
d)  Contratos para a concessão excecional de auxílios. 
 

Artigo 3.º 
Comparticipação financeira 

 
1 -  Em qualquer das formas de cooperação identifi-

cadas no artigo anterior, as comparticipações fi-
nanceiras regionais podem ser diretas ou indire-
tas, consoante revistam a forma de apoios não 
reembolsáveis ou consistam na criação de linhas 
de crédito bonificado ou na concessão de outras 
condições especiais, as quais são aprovadas por 
resolução do Conselho do Governo Regional. 

 
2 -  A cooperação financeira assume caráter comple-

mentar na estrutura de financiamento do investi-
mento autárquico, incluindo os projetos de inves-
timento que beneficiam de comparticipação comu-
nitária. 

 
3 -  Na realização de projetos da competência da admi-

nistração pública regional, a comparticipação fi-
nanceira pode cobrir o valor total dos mesmos, 
sendo as correspondentes transferências financeiras 
suportadas pelos orçamentos dos departamentos ou 
serviços intervenientes, sem prejuízo de outros 
apoios técnicos. 

 
Artigo 4.º 

Objetivos gerais 
 
A cooperação técnica e financeira prevista no presente 

diploma tem como objetivos: 
a)  Contribuir para a realização de investimentos de 

grande relevância para o desenvolvimento local e 
regional, incluídos em planos plurianuais de inves-
timentos de âmbito local ou regional; 

b)  Assegurar a comparticipação financeira nacional 
em projetos de investimentos cofinanciados pela 
União Europeia; 

c)  Contribuir para a resolução de situações de de-
sequilíbrio financeiro estrutural ou de rutura fi-
nanceira; 

d)  Prosseguir a realização do equilíbrio sustentável 
das finanças locais, dotando as autarquias locais 
dos meios necessários à eliminação das desigual-
dades resultantes da situação de insularidade e de 
ultraperiferia; 

e)  Permitir, por razões de racionalização de recur-
sos, de melhor gestão e de proximidade das po-
pulações locais, a realização de projetos de in-
vestimento em domínios de intervenção que se 
enquadrem nas competências da administração 
regional, em colaboração com as entidades refe-
ridas no artigo 1.º. 
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CAPÍTULO II 

Formas de cooperação técnica e financeira 
 

SECÇÃO I 

Contratos-programa 
 

Artigo 5.º 
Objeto dos contratos-programa 

 
1 -  Os contratos-programa têm por objeto a execução 

de projetos de investimentos, incluídos em planos 
plurianuais de investimentos, que envolvam técnica 
e financeiramente departamentos da administração 
regional e uma ou mais autarquias locais, associa-
ções de freguesias e de municípios e empresas de 
âmbito intermunicipal que exerçam a sua atividade 
nos domínios identificados no número seguinte, 
nos termos e nas condições fixados no presente di-
ploma. 

 
2 -  Podem ser celebrados contratos-programa para a 

realização de investimentos da competência dos 
departamentos ou serviços da administração regio-
nal ou para investimentos que se compreendam no 
âmbito das atribuições e competências das entida-
des beneficiárias, nos seguintes domínios: 
a)  Equipamento rural e urbano: 

i)  Criação e manutenção de espaços verdes; 
ii)  Grandes beneficiações de ruas e arrua-

mentos; 
iii)  Construção e ampliação de cemitérios 

municipais; 
iv)  Instalação e equipamento dos serviços 

públicos das autarquias locais cujo inves-
timento se afigure essencial à funcionali-
dade dos seus órgãos ou contribua de 
forma significativa para a modernização 
e simplificação administrativa; 

v)  Criação e manutenção de mercados mu-
nicipais; 

b)  Energia: 
i)  Instalação de iluminação pública urbana 

e rural; 
ii)  Criação de centros produtores de energi-

as alternativas; 
c)  Transportes e comunicações: 

i)  Construção e reparação da rede viária de 
âmbito municipal, incluindo o respetivo 
equipamento; 

ii)  Aquisição de meios de transporte; 
iii)  Construção de estruturas de apoio aos 

transportes rodoviários; 
d)  Educação, ensino e formação profissional: 

i)  Reconstrução e reparação de edifícios es-
colares; 

e)  Património, cultura e ciência: 
i)  Criação e manutenção de centros de cul-

tura e de centros de ciência; 
ii)  Construção e manutenção de bibliotecas; 
iii)  Manutenção de teatros e museus; 
iv)  Defesa e valorização do património cul-

tural, paisagístico e urbanístico; 
f)  Tempos livres e desporto: 

i)  Construção de parques de campismo de 
interesse municipal; 

ii)  Instalações e equipamentos para a prática 
desportiva e recreativa de interesse mu-
nicipal; 

g)  Habitação: 
i)  Implementação de programas de renova-

ção urbana e recuperação de habitações 
degradadas; 

h)  Proteção civil: 
i)  Construção, apetrechamento e manuten-

ção de quartéis de bombeiros; 
ii)  Aquisição de equipamentos de prevenção 

e apoio à luta contra incêndios; 
iii)  Construção e manutenção de infraestrutu-

ras de prevenção e apoio ao combate a 
fogos florestais; 

i)  Ambiente e saneamento básico: 
i)  Construção e manutenção de sistemas 

municipais de abastecimento de água; 
ii)  Construção e manutenção de sistemas 

municipais de drenagem e tratamento de 
águas residuais urbanas; 

iii)  Construção e manutenção de sistemas 
municipais de limpeza pública e de reco-
lha e tratamento de resíduos sólidos ur-
banos; 

j)  Promoção do desenvolvimento; 
l)  Ordenamento do território e urbanismo; 
m)  Ação social: 

i)  Construção de creches, jardins-de- 
-infância, lares ou centros de dia para 
idosos e centros para deficientes; 

n)  Sedes das autarquias: 
i)  Construção, reconstrução ou reparações 

de edifícios sede dos municípios e das 
freguesias, cujo investimento revista ca-
ráter urgente, tendo em vista assegurar a 
funcionalidade dos órgãos municipais e 
das freguesias e a dignidade do exercício 
do poder local; 

o)  Saúde: 
i)  Reparações nos edifícios dos centros de 

saúde. 
 

Artigo 6.º 
Apresentação de propostas 

 
1 -  As propostas de candidatura das entidades benefi-

ciárias e as propostas dos departamentos ou servi-
ços da administração regional relativas aos inves-
timentos a que se refere o artigo anterior são apre-
sentadas à secretaria regional com a tutela das fi-
nanças para, respetivamente, apreciação e tramita-
ção do processo ou encaminhamento para o depar-
tamento que tenha inscrita a respetiva dotação or-
çamental ou emissão do parecer previsto no n.º 3 
do artigo 7.º. 

 
2 -  Sem prejuízo das adaptações devidas à natureza 

dos investimentos em causa, as propostas de candi-
datura e as propostas da administração regional a 
que se refere o número anterior devem integrar os 
seguintes elementos: 
a)  Designação do projeto; 
b)  Identificação da entidade proponente e da en-

tidade executora; 
c)  Memória descritiva; 
d)  Planta de localização; 
e)  Descrição da importância do projeto no con-

texto regional ou local; 
f)  Programação física e financeira indicativa; 
g)  Proposta de modelo de financiamento. 
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Artigo 7.º 

Seleção e aprovação das propostas 
 
1 -  A seleção das propostas basear-se-á, quando for 

caso disso, na consideração dos seguintes fatores: 
a)  Localização do projeto em áreas abrangidas 

pelo plano diretor municipal em vigor; 
b)  Dimensão, interesse e gravidade da situação 

que se visa corrigir; 
c)  Importância do projeto para o desenvolvimen-

to socioeconómico local ou regional; 
d)  Complementaridade em relação a outros pro-

jetos já realizados, contribuindo, assim, para 
soluções integradas; 

e)  Enquadramento na política de desenvolvimen-
to local e regional traçada para a Região Au-
tónoma da Madeira; 

f)  À data da sua apresentação, não se encontrem 
quer física quer financeiramente concluídos os 
projetos objeto da candidatura. 

 
2 -  Atenta a natureza dos investimentos, podem ser so-

licitados elementos adicionais para a sua aprecia-
ção para além dos referidos no n.º 2 do artigo 6.º 
do presente diploma, designadamente estudos, pro-
jetos técnicos e pareceres sobre os mesmos, emiti-
dos pelas entidades com atribuições nos domínios 
em causa. 

 
3 -  As candidaturas são submetidas à aprovação do 

Conselho do Governo Regional, mediante, conso-
ante o caso, proposta ou parecer favorável do se-
cretário regional com a tutela das finanças. 

 
Artigo 8.º 

Celebração, coordenação e publicidade dos  
contratos-programa 

 
1 -  Os contratos-programa são celebrados entre as en-

tidades referidas no artigo 1.º do presente diploma, 
devendo as respetivas dotações estar previstas no 
Orçamento Regional e os respetivos projetos de in-
vestimento inseridos nos orçamentos e planos plu-
rianuais de investimento das entidades beneficiá-
rias. 

 
2 -  Compete às entidades beneficiárias a coordenação 

da realização dos projetos efetuados neste âmbito. 
 
3 -  Os contratos-programa celebrados ao abrigo deste di-

ploma, bem como as suas revisões, são publicados no 
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira. 

 
4 -  Os responsáveis pela execução dos projetos finan-

ciados ficam obrigados a afixar, em local público 
bem visível, uma placa publicitária com a designa-
ção do projeto, o montante do investimento, o pra-
zo de execução, as entidades financiadoras e as 
respetivas comparticipações financeiras. 

 
5 -  A placa publicitária referida no número anterior é 

aprovada por portaria do secretário regional com a 
tutela das finanças. 

 
Artigo 9.º 

Conteúdo dos contratos-programa 
 
1 -  Os contratos-programa são celebrados por escrito e 

devem ter o seguinte conteúdo: 

a)  Entidades outorgantes; 
b)  Objeto do contrato; 
c)  Período de vigência do contrato, com as datas 

dos respetivos início e termo; 
d)  Direitos e obrigações das partes contratantes; 
e)  Definição dos instrumentos financeiros utili-

záveis; 
f)  Quantificação da responsabilidade de financi-

amento de cada uma das partes; 
g)  Estrutura de acompanhamento e controlo da 

execução do contrato; 
h)  Penalizações face a situações de incumpri-

mento por qualquer das partes contratantes; 
i)  Dotação orçamental. 

 
2 -  As alterações dos contratos-programa requerem o 

acordo de todos os contraentes, exceto se o próprio 
contrato o dispensar. 

 
Artigo 10.º 

Revisão e manutenção da vigência dos  
contratos-programa 

 
1 -  Ocorrendo alteração anormal e imprevisível das 

circunstâncias que determinaram os termos do con-
trato-programa, ou face a quaisquer outras conse-
quências provenientes daquela alteração, deve ser 
proposta a sua revisão pela parte que, nos termos 
do contrato, seja responsável pela execução dos in-
vestimentos ou das ações que constituem o objeto 
do contrato. 

 
2 -  Através de decreto legislativo regional poder-se-á 

manter em vigor, independentemente de quaisquer 
formalidades adicionais, exceto o novo escalona-
mento dos encargos que não tenham sido suporta-
dos por orçamentos anteriores, contratos-programa 
cuja execução não tenha ocorrido até ao termo da 
sua validade. 

 
Artigo 11.º 

Resolução dos contratos-programa 
 
1 -  O incumprimento, por uma das partes, das obriga-

ções assumidas no âmbito do contrato pode dar 
origem à resolução por iniciativa da outra parte. 

 
2 -  Resolvido um contrato-programa, das eventuais 

propostas de celebração de novo contrato para rea-
lização, total ou parcial, de projetos de investimen-
to abrangidos pelo primeiro deve constar relatório 
detalhado das causas que motivaram a sua resolu-
ção e responsabilidades de cada uma das partes pe-
lo seu não cumprimento. 

 
Artigo 12.º 

Financiamento 
 
1 -  A participação financeira do Governo Regional nos 

investimentos incluídos em contratos-programa 
pode atingir 95% ou 100% dos respetivos custos 
totais, consoante se trate, respetivamente, de inves-
timentos no âmbito das competências das entidades 
beneficiárias ou da administração regional. 

 
2 -  Sem prejuízo do número seguinte, a participação 

referida no número anterior não abrange, no caso 
dos investimentos que se enquadrem nas atribui-
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ções e competências das entidades beneficiárias, os 
encargos resultantes das revisões de preços, traba-
lhos a mais, erros ou omissões, bem como as des-
pesas relativas à elaboração dos respetivos proje-
tos, e os custos com expropriações e com a fiscali-
zação. 

 
3 -  A comparticipação financeira do Governo Regi-

onal pode ser extensiva a trabalhos a mais quan-
do os mesmos sejam compensados com trabalhos 
a menos, até ao montante dessa compensação. 

 
4 -  Compete ao Governo Regional, através de resolu-

ção do Conselho do Governo, fixar a comparticipa-
ção financeira da Região, de acordo com as seguin-
tes regras: 
a)  Os projetos de iniciativa das entidades be-

neficiárias podem atingir até 70% ou até 
50% dos custos elegíveis, conforme, respe-
tivamente, estejam ou não enquadrados no 
Plano de Desenvolvimento Económico e 
Social ou no Programa do Governo; 

b)  Os projetos de iniciativa conjunta, a reco-
nhecer por resolução do Conselho do Go-
verno, podem atingir até 95% ou até 75%, 
conforme, respetivamente, estejam ou não 
enquadrados no Plano de Desenvolvimento 
Económico e Social ou no Programa do Go-
verno; 

c)  Os projetos de iniciativa da administração 
regional que respeitem a domínios de inter-
venção que não se enquadrem nas atribui-
ções e competências das entidades benefici-
árias podem ser financiados até 100% dos 
custos totais. 

 
Artigo 13.º 

Acompanhamento e apoio técnico 
 
1 -  Sem prejuízo do disposto no número seguinte, cabe 

ao departamento do Governo Regional que outor-
gar o contrato-programa efetuar o acompanhamen-
to da execução do mesmo e prestar o apoio técnico 
às entidades beneficiárias. 

 
2 -  As competências do departamento do Governo Re-

gional que outorgar o contrato-programa, podem 
ser delegadas noutros departamentos do Governo 
Regional, nos termos a definir nos respetivos con-
tratos-programa. 

 
SECÇÃO II 

Protocolos e acordos de colaboração 
 

Artigo 14.º 
Protocolos e acordos de colaboração 

 
1 -  Podem ser celebrados protocolos e acordos de co-

laboração nos domínios técnico e financeiro entre 
as entidades referidas no artigo 1.º, sempre que es-
teja em causa a realização de projetos que não se 
revistam de complexidade, custo e duração de exe-
cução justificativos da celebração de um contrato- 
-programa. 

 
2 -  A comparticipação financeira da Região no finan-

ciamento dos referidos projetos rege-se pelas dis-
posições aplicáveis aos contratos-programa. 

SECÇÃO III 

Contratos de financiamento 
 

Artigo 15.º 
Objeto dos contratos de financiamento 

 
1 -  Para assegurar a comparticipação nacional nos sis-

temas comunitários de incentivos financeiros à 
execução de programas e projetos de investimento 
enquadrados no Plano de Desenvolvimento Eco-
nómico e Social ou no Programa do Governo, pode 
o Governo Regional celebrar protocolos com insti-
tuições financeiras para a criação de linhas de cré-
dito bonificado, assegurando o financiamento de 
parte dos juros respeitantes aos empréstimos con-
traídos pelas entidades beneficiárias. 

 
2 -  A cooperação referida no número anterior é objeto 

de contrato celebrado entre o Governo Regional e 
as entidades beneficiárias. 

 
Artigo 16.º 

Participação financeira regional 
 

A comparticipação financeira do Governo Regional na 
modalidade de cooperação referida no artigo anterior cor-
responde ao pagamento de uma bonificação até ao montan-
te de 70% dos juros. 

 
SECÇÃO IV 

Concessão excecional de auxílios financeiros 
 

Artigo 17.º 
Admissibilidade e financiamento 

 
1 -  Para além das situações previstas no artigo 22.º,  

n.º 3, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o Go-
verno Regional pode tomar providências orçamen-
tais para a concessão de auxílios financeiros às au-
tarquias locais nos seguintes casos e condições: 
a)  Calamidade pública reconhecida através de reso-

lução do Conselho do Governo Regional, desde 
que se verifiquem prejuízos em infraestruturas 
ou equipamentos municipais, que constituam 
obstáculo à sua utilização ou prestação normal 
de serviço e em que a reposição oportuna da si-
tuação inicial exija meios que excedam a capa-
cidade financeira do município; 

b)  Autarquias negativamente afetadas por inves-
timentos realizados pela administração regio-
nal, designadamente ao nível das infraestrutu-
ras e respetivos equipamentos; 

c)  Execução de projetos de grande relevância 
que revistam caráter urgente e seja manifesta a 
incapacidade financeira das autarquias para 
lhes fazer face, reconhecida através de resolu-
ção do Conselho do Governo Regional, espe-
cialmente em domínios cujo investimento se 
revele prioritário; 

d)  Municípios em situação de mecanismos de re-
cuperação financeira municipal resultante da 
ocorrência de situações imprevisíveis e exce-
cionais análogas às referidas no artigo 22.º,  
n.º 3, da Lei n.º 73/2013, de 12 de setembro, 
no âmbito da celebração de contratos de sane-
amento ou de recuperação financeira; 

e)  Circunstâncias graves que afetem drastica-
mente a operacionalidade das infraestruturas e 
dos serviços municipais de proteção civil; 
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f)  Reconversão de áreas urbanas de génese 

ilegal ou programas de reabilitação urbana, 
quando o seu peso relativo transcenda a ca-
pacidade e a responsabilidade autárquica 
nos termos da lei; 

g)  Outras situações imprevisíveis e excecio-
nais causadas pela ocorrência de intempé-
ries ou outros fenómenos que não configu-
rem declaração de calamidade pública; 

h)  Outras situações expressamente reconheci-
das em decreto legislativo regional, devi-
damente fundamentadas nas especificidades 
da Região. 

 
2 -  O apoio financeiro da Região a que se reporta o 

número anterior pode traduzir-se na concessão de 
um subsídio não reembolsável, na assunção de par-
te dos encargos com o serviço da dívida ou na cria-
ção de linha de crédito bonificado. 
 

3 -  O valor da comparticipação financeira da Região é 
fixado pelo Conselho do Governo Regional conso-
ante a urgência, a gravidade ou a necessidade das 
situações objeto de apoio, podendo atingir o mon-
tante global a investir, o valor em dívida ou os en-
cargos com juros. 

 
Artigo 18.º 
Candidatura 

 
1 -  A iniciativa para a concessão de auxílios financei-

ros excecionais cabe às autarquias locais, mediante 
a apresentação de candidatura dirigida à secretaria 
regional com a tutela das finanças, devidamente 
instruída com uma memória descritiva da situação 
para a qual se requer auxílio financeiro e os demais 
elementos informativos que o candidato considerar 
pertinentes. 

 
2 -  Os municípios em situação de recuperação finan-

ceira devem ainda apresentar para além dos ele-
mentos previstos nos artigos 59.º e 61.º da Lei  
n.º 73/2013, de 3 de setembro, os planos de sanea-
mento financeiro e de recuperação financeira, 
acompanhado dos seguintes elementos: 
a)  Planos anuais e plurianuais de atividades, bem 

como os respetivos orçamentos; 
b)  Cópia da ata em que foi reconhecida e declarada 

pela assembleia municipal a situação de desequi-
líbrio estrutural ou de rutura financeira. 

 

Artigo 19.º 
Ordenação e seleção das candidaturas 

 
As candidaturas são ordenadas e selecionadas pela se-

cretaria regional com a tutela das finanças tendo em conta o 
grau de urgência do auxílio a prestar e, quando for caso 
disso, o interesse do projeto de investimento a realizar. 

 
CAPÍTULO III 

Disposições finais e transitórias 
 

Artigo 20.º 
Norma revogatória 

 
Com a entrada em vigor do presente decreto legislativo 

regional são revogados os diplomas e as normas respeitan-
tes às matérias nele reguladas, designadamente o artigo 7.º 
do Decreto Legislativo Regional n.º 4/93/M, de 26 de abril, 
o Decreto Legislativo Regional n.º 17/99/M, de 15 de ju-
nho, e o artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4- 
-A/2001/M, de 3 de abril. 

 
Artigo 21.º 

Norma transitória 
 

1 -  Mantêm-se em vigor os contratos-programa e os 
acordos de colaboração, incluindo os atos que ve-
nham a ser adotados em sua execução, que não es-
tejam abrangidos pelos domínios referidos no arti-
go 5.º, até ao integral cumprimento das responsabi-
lidades financeiras no âmbito dos mesmos pela 
administração regional. 

 
2 -  Os empréstimos contraídos no âmbito das linhas de 

crédito criadas pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 17/99/M, de 15 de junho, e pelo artigo 5.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 4-A/2001/M, de 3 
de abril, continuam a reger-se pelo regime deles 
constante. 

 
Artigo 21.º-A 

Financiamento de trabalhos a mais 
 

[Revogado.] 
 

Artigo 22.º 
Entrada em vigor 

 
O presente diploma entra em vigor no dia imediato ao 

da sua publicação. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Dire-
ção Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas.................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 
 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de Janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 3,05 (IVA incluído) 
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